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SOCIAL (CENSO SUAS)

Contexto da criação da ferramenta

O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) é um sistema público que organiza e fi nancia 

os serviços socioassistenciais no Brasil, a partir de um modelo de gestão participativo e des-

centralizado. Lançado em 2005, tem como objetivo garantir a proteção social de famílias e 

indivíduos em situação de vulnerabilidade social. 

De 2004 a 2007, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) estimulou 

a adesão dos estados e municípios ao SUAS e repassou um grande aporte de recursos para 

a expansão dos serviços socioassistenciais. Em 2007, 98% dos municípios brasileiros haviam 

aderido ao SUAS. 

A acelerada expansão do SUAS passou a exigir o fortalecimento do monitoramento e a pro-

dução de informações para a tomada de decisões sobre os rumos a seguir. Até 2007, não 

havia informações sobre o volume, tipo e qualidade dos serviços ofertados. A necessidade 
de estruturar um processo para acompanhar e monitorar a efetividade da aplicação dos re-
cursos federais e a qualidade da oferta dos serviços socioassistenciais foi o catalisador da 
implementação do Censo SUAS, como será visto a seguir. 

O que é o Censo SUAS?

O Censo SUAS é um processo de coleta de dados por meio de um formulário eletrônico preen-

chido pelas secretarias e conselhos de assistência social. Tem por objetivo produzir informações 

sobre as estruturas físicas e de gestão, os recursos humanos e a oferta de serviços e benefícios 

propiciada pelos diferentes equipamentos de assistência social presentes no Brasil1. 

Realizado anualmente desde 2007, o Censo SUAS é uma ação integrada entre a Secretaria Nacio-

nal de Assistência Social (SNAS) e a Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI) do 

MDS. A SAGI se responsabilizou pelo desenho de ferramentas para a coleta, análise, tratamento e 

difusão das informações, enquanto a SNAS trabalhou na defi nição de temas e na elaboração das 

perguntas que compõem os questionários, bem como na mobilização dos estados e municípios. 

A inclusão do tema na agenda prioritária do MDS potencializou o engajamento dos parceiros 

municipais e estaduais no processo, produzindo resultados confi áveis e de ampla abrangência 

em pouco tempo. 

O Censo SUAS pode ser considerado um caso de “monitoramento sem dados”, ou seja, foi neces-

sário criar uma estratégia de coleta de dados, pois em 2006 não se sabia onde se localizavam os 

Centros de Referência de Assistência Social (CRAS)2. A informação então disponível era a quanti-

dade dessas unidades por município. Era necessário fazer um levantamento da infraestrutura, das 

condições de trabalho dos profi ssionais dos CRAS e de quais serviços eram ofertados. 

1 Conheça o Censo SUAS em: http://www.mds.gov.br/sagi. Na aba “Gestão SUAS” é possível navegar por todos os censos e apli-
cações desenvolvidas a partir dele.

2 Os CRAS são unidades públicas da assistência social que têm a função de organizar e ofertar os serviços de Proteção Social 
Básica às famílias e aos indivíduos nos municípios.
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No primeiro momento foi necessário também entender os motivos para alguns destes centros 

não estarem em funcionamento, uma vez que foram enviados recursos fi nanceiros para isso. 

Foi o momento para desenhar a linha de base para o processo de monitoramento.

O processo de construção do Censo SUAS alcançou sua maturidade com a incorporação de 

novos questionários para a coleta de informações sobre órgãos gestores, conselhos e entida-

des privadas de assistência social em 2010, como ilustra a Tabela 1. 

 Tabela 1: Relação de questionários aplicados e a quantidade de preenchimento no Censo SUAS

Tipo de questionário
Quantidade de questionários preenchidos

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015*

Órgãos gestores municipais 

da Assistência Social
      5.488 5.409 5.315 5.442 5.520 x

Órgãos gestores da Assis-

tência Social estaduais e do 

Distrito Federal

      27 26 27 26 26 x

Conselhos Municipais de 

Assistência Social (CMAS)
      5.246 5.237 5.197 5.269 5.366 x

Conselhos de Assistência 

Social estaduais e do Distri-

to Federal

      27 27 27 26 26 x

Entidades da rede privada 

de Assistência Social (con-

veniadas)

      9.398 10.265        

Centros de Referência da 

Assistência Social (CRAS)
4.195 5.142 5.798 6.801 7.480 7.725 7.883 8.088 x

Centros de Referência Es-

pecializados da Assistência 

Social (CREAS)

  982 1.224 1.590 2.109 2.167 2.249 2.372 x

Centro de Referência Especia-

lizado para População em Si-

tuação de Rua (Centro POP)

          105 131 215 x

Unidades de Acolhimento 

destinado a diversos públicos
          4.360 4.423 5.184 x

Unidades ofertantes dos 

Serviços de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos 

(exceto CRAS)

              7.882 x

Serviço de Proteção Social Es-

pecial para Pessoas com Defi -

ciência, Idosas e suas Famílias

              7.882 x

* Na época da elaboração deste texto, o Censo SUAS 2015 estava em processo de coleta de dados.
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Em 2010, 99% dos municípios preencheram 28.519 questionários3. A cada ano foi crescendo 

a participação e a quantidade de questionários disponíveis: em 2014, foram coletados cerca 
desde 35 mil questionários, e as bases de dados totalizaram mais de 4 mil variáveis. Assim, a 

assistência social aprimorou o processo de tomada de decisão, expandindo a rede e a cober-

tura dos serviços. Os indicadores apurados com base no Censo SUAS fortaleceram os proces-

sos de planejamento para a melhoria da gestão e do controle social do SUAS.

Como o Censo SUAS funciona

Uma vez por ano, o sistema on-line do Censo SUAS é disponibilizado para que gestores es-

taduais e municipais, responsáveis por conselhos e entidades privadas de assistência social 

preencham as informações solicitadas. Em média, é dado um prazo de dois meses para que 

os questionários sejam respondidos, sempre no segundo semestre.

As informações registradas são conferidas, sistematizadas e analisadas pelo MDS, servindo 

para o planejamento das atividades e para o monitoramento nas três esferas de governo. 

Após a análise dos dados, o MDS inicia o processo de revisão dos questionários, que leva em 

consideração os resultados dos anos anteriores e os assuntos que estão na agenda da assis-

tência social no momento. 

É importante ressaltar que a coleta de dados para o Censo SUAS é um trabalho conjunto com 

outras secretarias do MDS e os gestores municipais e estaduais. Não se trata, simplesmente, de 

obter os formulários eletrônicos preenchidos, mas processos coletivos de construção, monito-

ramento e distribuição de informações para aprimoramento da política de assistência social.

Os questionários são organizados em blocos temáticos, cujos conteúdos buscam conhecer ca-

racterísticas da gestão e do controle social, da estrutura física, dos serviços ofertados, dos pú-

blicos atendidos e dos recursos humanos. A cada ano, parte das perguntas dos questionários é 

substituída conforme interesses prioritários da política socioassistencial. O processo é aberto, 

permite incluir novas perguntas e produz indicadores para comparabilidade temporal dos resul-

tados. Com isso, é possível acompanhar a evolução da política e dos serviços ao longo do tempo. 

Após o período de coleta de dados, são elaborados relatórios sintéticos e analíticos para 

subsidiar a tomada de decisão do MDS. As informações e os indicadores produzidos com 
base nos dados do Censo SUAS têm balizado os processos de negociação com estados e 
municípios relativos à partilha de recursos e aos compromissos para a melhoria da qualidade 
dos serviços socioassistenciais. 

O lançamento do questionário eletrônico é simultâneo ao monitoramento, que permite acom-

panhar, via telefone celular ou computador, o preenchimento de todos os questionários e 

alertar os gestores quanto a eventuais atrasos.

O Censo SUAS 2014 coletou informações de 99% dos órgãos municipais e de 96% dos órgãos 
estaduais da assistência social. Na página anterior a Tabela 1 apresenta os dados de preenchimento 

do Censo SUAS de 2007 a 2014. Essas informações ilustram a dimensão do trabalho: o número de 

parceiros mobilizados no preenchimento de informações e a quantidade de dados coletados que 

serão utilizados em ações destinadas ao fortalecimento da política de assistência social no Brasil. 

3 Em 2014, 37 municípios ainda não tinham aderido ao SUAS, por isso não responderam ao Censo SUAS. 
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As ferramentas de gestão da informação são desenvolvidas internamente na SAGI com uma 

equipe multidisciplinar de programadores, estatísticos, engenheiros e outros profi ssionais. A 

equipe da SNAS também tem caráter multidisciplinar, contando com sociólogos, assistentes 

sociais, economistas, psicólogos entre outros. Em 2010, 42 profi ssionais participaram dire-
tamente da execução do Censo no MDS. Ao longo dos anos percebeu-se a necessidade de 
concentrar em pontos focais os nós críticos do processo de coleta eletrônica dos dados. Os 
principais nós do processo são a elaboração das perguntas, a construção e monitoramento 
do questionário eletrônico. Enquanto os gestores da assistência social formulam as pergun-
tas, o trabalho de programação do Censo SUAS está concentrado atualmente em apenas 
três pessoas4. Por outro lado, o número de colaboradores para elaborar os questionários e 

para analisar os dados coletados cresce a cada ano. Isso ocorre devido ao aumento do núme-

ro de questionários e ao interesse crescente no Censo SUAS, que está fi cando cada vez mais 

consistente e reconhecido como estratégico para auxiliar a gestão do SUAS.

O desenvolvimento e a implementação do Censo SUAS são realizados com recursos huma-

nos, fi nanceiros e tecnológicos do MDS. Não há uma ação orçamentária específi ca para o 

fi nanciamento do Censo: trata-se de uma atividade continuada, incorporada às rotinas de 

trabalho do Ministério. 

Em 2014, o Censo Suas mobilizou mais de 35 mil funcionários da rede de assistência social 
nos governos municipais e estaduais, nos conselhos e na rede privada. Para monitorar a 

iniciativa, são disponibilizadas ferramentas de visualização dos dados e dos acessos ao apli-

cativo do Censo SUAS, que permitem o acompanhamento em tempo real do preenchimento 

dos questionários. Dessa forma, a equipe do governo federal identifi ca problemas e atua junto 

aos estados para mobilização e orientação, a fi m de ampliar a adesão e a qualidade dos dados 

informados. As secretarias estaduais atuam de forma similar junto aos municípios. Verifi ca-se 

que as ações de monitoramento baseadas no Censo SUAS têm ocasionado a expansão plane-

jada e a melhoria gradual dos serviços socioassistenciais.

Em 2014, foram registrados no Censo SUAS 8.088 CRAS, 2.372 CREAS, 215 Centros POP, 5.184 

Unidades de Acolhimento e 7.882 Centros de Convivência5. O Censo SUAS teve seu mérito 

reconhecido como instrumento para aprimoramento da gestão do SUAS e foi uma das inicia-

tivas premiadas em 2011 no Concurso Inovação da Gestão Pública Federal, promovido pela 

Escola Nacional de Administração Pública (ENAP)6. 

4 No início do Censo SUAS, havia muitas pessoas discutindo e dando sugestões. Atualmente, apenas as pessoas que efetivamente 
trabalham no processo participam do Censo SUAS. 

5 O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é a porta de entrada da assistência social no Brasil. É um local público, 
localizado em áreas de vulnerabilidade social, em que são oferecidos os serviços socioassistenciais básicos. O Centro de Referência Espe-
cializado de Assistência Social (CREAS) presta serviços a famílias e pessoas que estão em situação de risco social ou tiveram seus direitos 
violados. Os Centros de Referência Especializados para População em Situação de Rua (Centros Pop) realizam atendimentos individuais, 
ofi cinas e atividades de socialização para as pessoas em situação de rua. As Unidades de Acolhimento oferecem proteção a indivíduos e 
famílias que estão em situação de abandono e violação de direitos, funcionando como moradia provisória. Os Centros de Convivência de-
senvolvem atividades culturais e esportivas, a fi m de fortalecer os relacionamentos familiares e comunitários.

6 Desde 1996, o Concurso Inovação na Gestão Pública Federal é promovido anualmente pela ENAP, em parceria com o Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão. A premiação valoriza as equipes de servidores públicos que se dedicam a repensar atividades coti-
dianas por meio de inovações que gerem melhoria na gestão das organizações e políticas públicas, contribuam para o aumento da qualidade 
dos serviços prestados à população e tornem mais efi cientes as respostas do Estado diante das demandas da sociedade.
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O processo de construção da ferramenta

Um desafi o da SAGI é fazer a informação ser utilizada por todos os participantes do pro-

cesso, no planejamento da expansão dos centros de atendimento baseado nas informações 

coletadas nos Censos, e também por estados, municípios, conselhos e entidades privadas de 

assistência social. 

O desafi o inicial da gestão da informação para a construção do Censo SUAS consistia em li-
mitar as perguntas que os gestores desejavam inserir no instrumento de coleta de dados. Os 

gestores desejavam saber de tudo, mas não havia clareza sobre o que fazer com as respostas. 

Uma vez limitadas as questões, foi fi nalizado um primeiro instrumento para criar uma linha de 

base para o monitoramento dos CRAS, denominado Questionário de Monitoramento do CRAS7. 

A Figura 1 apresenta a versão liberada para o desenvolvimento do instrumento eletrônico. A 

SAGI passou então a trabalhar na concepção da estrutura de dados para armazenar as informa-

ções contidas no questionário, com a fi losofi a de que uma estrutura de dados bem construída é 

aquela que permite recuperar a informação de modo efi ciente. Utilizando a teoria de banco de 

dados relacional, foi realizado o processo de normalização das informações. Tal processo con-

siste em uma série de passos no projeto de um banco de dados para permitir armazenamento 

consistente e com rápido acesso aos dados. Esses passos reduzem a redundância de dados e as 

chances de os dados se tornarem inconsistentes (Normalização dos Dados, 2013).

7 Nome da 1ª versão do Censo SUAS.

 Figura 1: Versão Impressa do Questionário de monitoramento do CRAS
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O questionário do Censo SUAS foi dividido em dados das unidades de assistência social, da-

dos de recursos humanos, dados administrativos, entre outros. A Figura 2 apresenta um dos 

rascunhos elaborados durante o processo de desenvolvimento: foram necessárias muitas horas 

analisando o questionário para avaliar as perguntas e, principalmente, agrupá-las em tabelas. 

Foi necessário criar um Modelo de entidade e relacionamento para identifi car as entidades 

envolvidas no questionário e mapear os seus relacionamentos. Por exemplo, foi decidido que 

deveria existir uma entidade defi nida como CRAS, com seus atributos para caracterizá-la, como 

endereço, e-mail, município, código de endereçamento postal, estado, telefone, GPS. Outra en-

tidade defi nida foi a EQUIPE que trabalha no CRAS, com seus atributos: nome, data de nasci-

mento, CPF8, cargo, função. O relacionamento entre a entidade CRAS e EQUIPE seria de 1:N (um 

para n), ou seja, em determinado CRAS existiriam n pessoas compondo a equipe. Assim, foram 

detalhadas a quantidade de entidades e os relacionamentos entre elas. Ao fi nal do processo, 

cada entidade se transformaria em uma tabela no sistema gerenciador de banco de dados.

8 O CPF (Cadastro de Pessoas Físicas) é um registro da Receita Federal do Brasil em que qualquer pessoa, independentemente 
de idade ou nacionalidade, pode se inscrever uma única vez. Cada pessoa é identifi cada por uma inscrição com 11 números (com dígito 
verifi cador).

F igura 2: Representação da normalização do Questionário de Monitoramento do CRAS 
(maio de 2007) 
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Com o modelo elaborado, o resultado foi apresentado aos responsáveis pelo projeto e houve 

alterações no teor das questões e na ordem de apresentação. Algumas questões foram supri-

midas, outras acrescentadas. 

O protocolo ensinado nas escolas de banco de dados e engenharia de software (projeto de 
modelo relacional de dados, diagramas de entidade e relacionamento, modelo lógico de 
dados, diagramas de casos e usos) não tinha a fl exibilidade necessária ao Censo SUAS. O 

primeiro trabalho desenvolvido, ilustrado pela Figura 2, foi descartado após esse “choque de 

realidade”, e a estratégia para armazenar as perguntas do Questionário de Monitoramento do 

CRAS teve que ser alterada para contemplar as constantes alterações solicitadas pelos gesto-

res da assistência social nos questionários.

Após muitas discussões e refl exões sobre a melhor forma de armazenar as informações de 
um instrumento de coleta que está em constante debate e ajuste, chegou-se à conclusão de 
que o problema se restringia a armazenar um conjunto de perguntas e respostas, ou seja, 

diminui-se a estrutura utilizada para armazenar os dados, restringindo-se a algumas tabelas, 

CRAS com alguns atributos mínimos (município, endereço, e-mail, telefone) e ITEM_QUEST 

com cinco campos, conforme Tabela 2 e Figura 3.

Tabela 2: Campos da tabela ITEM_QUEST utilizada para armazenar as respostas

Campo Descrição

id_cas Identifi cador único do CRAS

pergunta Pergunta a ser respondida

resposta Resposta dada pelo usuário

usuario Usuário que está respondendo a questão

data_reg Data de registro da resposta

Figura 3: Solução adotada para armazenar a estrutura do Questionário de monitoramento 
do CRAS
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Esta simplifi cação facilitou o trabalho, pois enquanto o debate sobre o conteúdo do ques-

tionário seguia, foi possível trabalhar na elaboração da estrutura do instrumento de coleta 

de dados. Fazendo uma analogia com o processo de construção de uma casa, enquanto se 

defi nia o formato da casa, decoração etc., outra equipe começava o trabalho de construção. 

Mas como é possível iniciar a construção de uma casa sem a sua defi nição? Pela criação de 

estruturas das partes que irão compor a casa, ou seja, independente do formato da casa, é 

necessário ter tijolo, armadura, cimento etc. 

Passos para construir uma estrutura de armazenamento e recuperação de informações in-
dependentemente do formato da pergunta e da quantidade de respostas. À medida que o 

debate defi nia o texto das questões e a ordem das respostas, a estrutura de dados desenvol-

vida deveria ser capaz de aceitar essas mudanças e recuperar as informações inseridas pelos 

gestores municipais e estaduais (Figura 4).

F igura 4: Diagrama de Entidades e Relacionamentos utilizado no CRAS 2007

 

Considerando as perguntas 1 e 10 que constam no Questionário de Monitoramento CRAS 

2007 (Figura 5), a sua forma de armazenamento é representada na Figura 6, em que no 

campo “pergunta” é armazenada uma palavra-chave que representa a pergunta e no campo 

“resposta” é armazenada a resposta que consta no formulário do usuário. Essa solução não 

é recomendada por autores de livros de projeto de banco de dados, pois não se está norma-

lizando as informações, mas sim armazenando repetidamente textos que poderiam ser mais 

bem codifi cados. 
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No entanto, essa abordagem justifi ca-se para atender à demanda muito grande de alterações 

nos textos tanto de perguntas quanto nas respostas que foram solicitadas ao longo do de-

senvolvimento do Censo SUAS. Para a pergunta “1. Indique as fontes de fi nanciamento deste 

CRAS:” foi utilizada a palavra-chave “fonte_fi nanciamento” e para a pergunta “10. Indique os 

itens existentes no CRAS:” foi utilizada a palavra-chave “itens_existentes”(6).

Figura 5: Parte do Questionário de Monitoramento do CRAS 2007

1. ( ) Indique as fontes de fi nanciamento deste CRAS:

1. ( ) Governo Federal

2. ( ) Governo Estadual

3. ( ) Governo Municipal

......

10. Indique os itens existentes no CRAS:

1. ( ) Local para recepção

2. ( ) Sala para entrevista que possibilite o atendimento individual

3. ( ) Salão para reunião com grupos de famílias

4. ( ) Sala para a equipe técnica e coordenação

5. ( ) Banheiro

6. ( ) Cozinha

7. ( ) Almoxarifado

8. ( ) Espaço para grupos socioeducativo e de convívio

9. ( ) Condições de acessibilidade para pessoas idosas e pessoas com defi ciência

10. ( ) Telefone

11. ( ) Computador

12 ( ) Acesso à Internet

Fi gura 6: Exemplo de uso da tabela itemquest
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Outra frente de trabalho importante foi defi nir a forma de cadastrar os usuários autorizados 

a inserir os dados dos CRAS em cada um dos 5.570 municípios. Partindo do pressuposto de 

que o processo deveria ser totalmente descentralizado, foi criado um mecanismo em que o 

usuário se habilitaria por meio do preenchimento de um cadastro e a comunicação/atribui-

ção de autorização de acesso se daria via troca de e-mail. Algumas barreiras tiveram que ser 

transpostas para conseguir fazer que esses sistemas pudessem enviar e-mails: a área de TI 

do MDS não aceitava que outra coordenação pudesse desenvolver sistemas computacionais 

e não permitia que a SAGI acessasse o serviço de e-mail. Houve um embate técnico e político 

para conseguir a autorização e a confi guração do acesso.

Uma semana antes de ser lançada a ferramenta, foi determinado que o instrumento de coleta 

de dados deveria ser integrado a outro cadastro, o CADSUAS/SUASWEB (Cadastro de Siste-

ma Único de Assistência Social). Na época, tal cadastro não era de conhecimento da equipe 

de desenvolvimento da SAGI. Foi necessário encontrar um dos programadores responsáveis 

pelo desenvolvimento do CADSUAS, que vislumbrou a possibilidade de abrir uma consul-

ta ao banco de dados do sistema que estava no Sistema Gerenciador de Banco de Dados 

(SGBD) ORACLE, onde seria possível fazer a autenticação dos usuários que fariam o acesso 

ao questionário. Os questionários foram armazenados em SGBD POSTGRESQL, sendo neces-

sário consultar os usuários no banco de dados ORACLE. Em dois dias intensos de trabalho, 

foi possível integrar os questionários aos usuários cadastrados no CADSUAS. Com isso, foi 

descartada a solução de cadastro e comunicação dos usuários do sistema via e-mail9. Mesmo 

com essas alterações intempestivas, o Questionário de monitoramento do CRAS foi lançado 

a tempo, com êxito. Esse episódio ilustra a importância de ter fl exibilidade na solução TI no 

âmbito governamental, em que tudo se altera de modo imprevisível. 

Já na primeira versão, foi possível registrar 4.182 CRAS em 3.151 municípios, sendo 3.947 em 

funcionamento e 235 em implantação. O sucesso na quantidade de respostas registradas não 

foi somente devido ao instrumento eletrônico de coleta de dados, mas também à articulação 

e mobilização das pessoas envolvidas no processo. Para garantir maior adesão ao preenchi-
mento, em janeiro de 2008 foi publicada uma resolução que pactua a suspensão dos paga-
mentos mensais do piso básico fi xo aos municípios que não responderam ao questionário10. 

Desde o início, foi necessário fazer um monitoramento intensivo no processo de coleta de da-

dos, pois não estava utilizando conceitos tradicionais de banco de dados, como o de criação 

de entidades e estabelecimento de relacionamentos entre elas. Na forma tradicional, cada 

entidade dá origem a uma tabela no SGBD, e nesse caminho haveria inúmeras tabelas, porém 

na solução adotada foram utilizadas 3 tabelas principais e 1 tabela auxiliar para armazenar as 

atividades realizadas (Figura 4). Não havia a confi ança que essa seria uma solução adequada 
do ponto de vista acadêmico, mas era adequada para o contexto institucional. As perguntas 
e respostas mudavam quase todos os dias. E a estrutura criada apresentou a fl exibilidade 
necessária para absorver essas mudanças. A fi m de garantir que o código desenvolvido fi zes-

se a gravação correta dos dados digitados pelos gestores, foi criado um monitor de variáveis 

para assegurar que todos os respondentes tivessem preenchido todos os campos.

9 Por outro lado, a adesão ao Censo SUAS foi mais tranquila, uma vez que não foi necessário gerenciar senhas e usuários.

10 Os pisos básicos fi xos são valores do cofi nanciamento federal destinados ao custeio dos serviços socioassistenciais continuados 
do SUAS.
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Lições aprendidas

Após a criação do Censo SUAS, a assistência social brasileira obteve muitos avanços no seu 

processo de tomada de decisão, viabilizando a expansão da rede e o aumento de cobertura 

dos serviços socioassistenciais. A Tabela 3 sintetiza os principais obstáculos encontrados e 

soluções adotadas no Censo SUAS: 

Tabela 3: Lições aprendidas ao longo do processo de desenvolvimento do Censo SUAS

OBSTÁCULOS SOLUÇÕES

Em 2007, o uso de ferramentas eletrônicas para 

gestão e tomada de decisões ainda era muito 

limitado e recente entre os operadores da Polí-

tica de Assistência Social.

Desenvolvimento de ferramentas simples e ami-

gáveis, de forma a facilitar sua utilização por 

usuários pouco habituados à alimentação de sis-

temas eletrônicos de informação.

Muitos conceitos e defi nições dos serviços de 

assistência social não estavam devidamen-

te consolidados e disseminados, difi cultando 

uma compreensão uniforme das perguntas dos 

questionários.

Suporte on-line e telefônico aos usuários duran-

te o período de preenchimento; disponibilização 

de manuais para orientação do preenchimento; 

utilização de um dicionário on-line acoplado ao 

questionário eletrônico, contendo explicação de 

cada variável coletada.

Como o Censo SUAS se propõe a coletar infor-

mações de todos os municípios com CRAS ou 

CREAS, o sucesso de sua realização depende, 

em grande medida, da adesão voluntária dos 

municípios.

Construção de uma metodologia participativa: a 

execução do Censo é sempre precedida por en-

contros com representantes dos estados e mu-

nicípios, ocasiões em que são recebidas críticas/

sugestões e pactuados procedimentos; suspen-

são dos pagamentos mensais do piso básico fi xo 

dos municípios que recebem o cofi nanciamento 

e não responderam ao questionário; devolutiva 

para os gestores das 3 esferas de governo dos 

resultados do Censo SUAS por meio de publica-

ções, visualizadores, tabuladores, mapas, indica-

dores, entre outros.

O protocolo ensinado nas escolas de banco de 

dados e engenharia de software não tinha a fl e-

xibilidade necessária ao Censo SUAS.

Criação de um método simplifi cado que permite 

armazenar as informações de um instrumento de 

coleta que está em constante debate e ajuste.
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